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1. INDENTIFICAÇÃO

1.1 TEMA: Amazônia Legal Maranhense

1.2 DELIMITAÇÃO DO TEMA: A exclusão do Estado do Maranhão da Amazônia Legal 

1.3 TITULO: Conservação Ambiental, Desmatamento, Desenvolvimento Econômico ou Região de Múltiplas Explorações? A Amazônia Maranhense em Foco. 

1.4 AUTORA(S): Maria Eridinalva Ferreira de Sousa,

      Maria Viana Fonseca;

                           Mônica Rodrigues Almeida.

1.5 ORIENTADOR: Prof. MSc. Luiz Jorge Dias

1.6 MODALIDADE: Proposta Pedagógica 

1.7 FINALIDADE: Conclusão do Curso de Geografia

1.8 INSTITUIÇÃO: Universidade Estadual do Maranhão,

         Centro de Estudos Superiores de Imperatriz,

          Departamento de Historia e Geografia.

1.9 DATA DA CONCLUSÃO: Setembro de 2009. 

2 CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA

A Amazônia Legal compreende uma área de 5.217.423 km2, o que corresponde 61% do território brasileiro, abrangendo um total de 9 (nove) Estado: Acre, Pará, Amazonas, Roraima, Rondônia, Amapá e Mato Grosso e as regiões situadas ao norte do paralelo 13º S, dos Estados de Tocantins e Goiás, e ao oeste  do meridiano de 44º W, do Estado do Maranhão". Dentre eles, o Maranhão  constitui a área objeto desta pesquisa. Ultimamente essa área vem passando por uma tentativa de reversão do Domínio Amazônico em Domínio  de Cerrado visando atender principalmente a interesses de latifundiários que tem se mostrado como principais depredadores dos recurso naturais da região.


Considerando que os recursos naturais podem ser esgotados se forem utilizados de formas predatórias, a exploração do meio deve obedecer a regras de preservação; tendo em vista que a região conhecida como Amazônia maranhense passa por um processo de intensa exploração por ruralista e extrativista, onde este problema tende a agravar-se de forma exponencial com a aprovação de um projeto elaborado por setores econômicos que buscam retirar o Maranhão da Amazônia Legal. 


As florestas hoje são foco de exploração principalmente à retirada de madeira e o estabelecimento da agropecuária. Quando há reflorestamento das áreas devastadas, a vegetação reposta não equivale à vegetação nativa com prejuízo para a biodiversidade. E com esta redução os estados excluídos do raio de abrangência da Amazônia Legal seriam Mato-Grosso, Tocantins e Maranhão, contrariando assim, os artigos 2°, 16º da Lei Federal nº. 4.771/65.


Nesse sentido, a pesquisa tem como objetivo principal analisar os pressupostos legais pertinentes à criação e/ou determinação desta área da Amazônia Legal a qual estabelece que em toda Amazônia Legal as propriedades rurais precisam manter a preservação de 80% da floresta nativa. Para tanto, foi realizada pesquisa literária, tais como a (Lei 4.771 de 1995 da constituição Federal dentre outras). Após, realizado esses procedimentos foi possível identificar os múltiplos interesses políticos e econômicos que visam estimular empreendimentos agropecuários na região. 

Para que seja divulgada concepção de sustentabilidade ecológica são necessários praticas de intervenção e manejo pelo poder público e toda a sociedade de modo geral. É partindo do principio de que a natureza não pode ser pensada apenas como fonte de recursos e sim como parte integrante de um organismo complexo que engloba todas as esferas da vida na terra; daí a necessária implementação do conceito de sustentabilidade.

A proposta apresentada pelos ruralistas e setores afins através da Carta Aberta da Região Tocantina vem contra todos os conceitos de preservação e manutenção das reservas legais que deveram constar no Domínio de Natureza Amazônico. 

3 JUSTIFICATIVA


A determinação do tema proposto surgiu a partir da publicação da Carta Aberta da Região Tocantina elaborada pelo sindicato dos ruralistas e prefeitos de cidades do Oeste do Maranhão. A carta é composta de 10(dez) itens que de acordo com os mesmos são importantes para garantir a sustentabilidade econômica e social da região. A proposta é transformar o Domínio amazônico em Domínio de cerrado, preservando 35% em todo extensão territorial do estado e não os 80% determinado pelo código florestal da lei n. 4.771/65, que, de acordo com o artigo 16:

Artigo 16, As florestas e outras formas de vegetação nativa ressalvada as situadas em área de preservação permanente, assim como aqueles não sujeitas ao regime de utilização limitada ou objeto de legislação específica, são suscetíveis de supressão, desde que sejam mantidas, a titulo de reserva legal, no mínimo.

Inciso I – Oitenta por cento, na propriedade rural em área de floresta localizada na Amazônia Legal. (SIRVINSKAS, 2008, p 99)


O Estado do Maranhão (a Oeste do Meridiano 44) foi incorporado à Amazônia Brasileira em 1953, através da lei 1.806, de 06.01.1953, passa a ser chamada de Amazônia Legal. Até a década de 1950, as florestas amazônicas permaneceram intactas, sem intervenção no desmatamento. Com a construção da rodovia Transamazônica, entre as décadas de 1960 e 1970, a mesma começa a ganhar novas configurações (MARTINS, 2008).
De acordo com FEARNSIDE (2005), os índices, o desmatamento vem tendo um crescimento acentuado desde 1991, o qual começa a comprometer a fauna e a flora no seu raio de abrangência. Este crescimento da desmata na floresta, tem vários fins. Seja a extração da madeira para exportação, plantações de monocultura e a criação de gado a qual ainda é um dos fatores que predomina onde as fazendas e a extração de madeiras são responsáveis por um alto percentual nas atividades de desmatamento.


A Amazônia Legal abrange um total de nove Estados brasileiros, sendo eles, Acre, Pará, Amazônia, Roraima, Rondônia, Amapá Mato Grasso, Tocantins e o Maranhão. A Amazônia Legal maranhense possui uma rica biodiversidade, abrangendo espécies, animais e vegetais de outros biomas formando assim um mosaico, complexo de suma importância para a preservação e manutenção da diversidade biológica.


Os ruralistas presentes no Estado questionam a validade da participação do Maranhão no domínio de natureza amazônico, ratificando, segundo suas próprias ideologias, que o seu território deve legalmente ser excluído da Amazônia Legal Brasileira, haja vista ser composto por um misto de faixas de transição e contatos múltiplos, predominando as Matas de Cocais, Cerrados e formações vegetais costeiras. Segundo aquele grupo, isso atrapalha o “desenvolvimento econômico” estadual. Ademais, o Domínio de Natureza Amazônico, sempre foi palco de incentivos fiscais, políticas de colonização, migração, conflitos fundiários e de exploração madeireira. 

Diante do exposto, a idéia científica é mostrar possíveis danos causados ao Domínio de Natureza Amazônico que irão ocorrer com a retirada do Estado do Maranhão da Amazônia Legal, fatores este que contribuirá para a degradação do solo, alteração do clima, assoreamento dos rios e perda da biodiversidade e da qualidade de vida da comunidade que ali residem.

4 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA


A primeira evidência concreta da existência do gênero Homo datam de 3 (três) milhões de anos onde o aparecimento do fogo foi um fator determinante na vida desses seres. Com o fogo o homem revolucionou e dominou o seu ambiente natural de caçador e coletores. O homem tornou-se agricultor; foi com a adoção da agricultura que o ser humano há 10 mil anos conquistou a face da terra. Andrade (1998, p. 33) afirma que

a ação do homem não começou de forma uniforme no espaço e no tempo. Ela faz de forma mais intensa em determinados momentos históricos e nas áreas onde pode empregar uma tecnologia mais avançada ou em que dispõe de capitais mais do que naqueles em que dispõe de menos recursos e conhecimento.

A política de desenvolvimento com base na exploração de matérias-primas ou atividades agropecuárias contribui para devastação do meio ambiente com proporções catastróficas tendo em vista que a floresta uma vez desmatada trás uma serie de conseqüências tais como à destruição da biodiversidade, destruição do solo, mudanças climáticas entre outros.

Com a chegada dos europeus ao Brasil nos fins do século XV e início do século XVI, começou o processo de devastação, sendo iniciada pela floresta atlântica que hoje está reduzida segundo Ross em pequenos fraguimentos de sua área original. A Floresta Amazônica Brasileira, embora tendo tido uma exploração considerada tardia, passa nas ultimas décadas (de 1940 aos dias atuais) por um interno e devastador processo de conversão de espaços naturais e ecológicos em espaços humanizados.

O desmatamento elimina de uma só vez grande contingente de espécies muitas vezes desconhecidas. Alem disso, homogeneíza o ecossistema quando se implanta a monocultura (Ross, 2005). A Amazônia Legal Maranhense é a última fronteira a ser conquistada na região Nordeste conhecida como a “Sibéria Maranhense” (FRANKLIN, 2005). A construção da rodovia Belém – Brasília no final da década de 50 contribui enormemente para o chamado “desenvolvimento da região”.

Com a rodovia Belém – Brasília a Pré-Amazônia integrou-se as demais regiões do País dando um salto em sua exploração. A partir de então o processo de devastação dos biomas da região Amazônica se intensificou exponencialmente com a implantação de grandes projetos de exploração como Carajás e agroindustrial sendo esse último responsável pela derrubada e queimada de forma predatória da floresta causando prejuízos incalculáveis para o meio ambiente. Ross (2005, p. 516) afirma que o “[...] pólo Amazônia foi o responsável pelo estabelecimento dos pólos de desenvolvimento agromineral e agropecuário da Região Amazônica [...]”.

Assim, na região conhecida como Pré – Amazônia ou Amazônia Legal Maranhense é possível à observação do modelo de desenvolvimento implantado através de políticas de desenvolvimento tem como exemplo o projeto Celmar. Flaischeder (2008, p. 1195) afirma que, 

As reservas da celmar serão usadas para plantar arvores destinadas à produção de carvão, fonte de energia para os fornos de siderúrgicas [...] o sistema produtivo do carvão vegetal na Amazônia Oriental tem gerado uma situação de continua devastação do que ainda resta de mata da Pré-Amazonia Maranhense. 

A Legislação Ambiental Brasileira determina que seja mantida para reserva legal de 80% em cada propriedade na Amazônia Legal o que se observa principalmente na região do Bico do Papagaio que engloba os estados do Tocantins, Pará e Maranhão. Entretanto o desenvolvimento de atividades produtivas é ignorado tanto pelo Código Florestal (Lei Federal Nº. 4771/1965), que estabeleceu aquele percentual de reserva legal para a Amazônia Legal Brasileira, quanto pelas demais leis ambientais brasileiras. Quando muito, deixam dúvidas sobre quais critérios de “conciliação” utilizar para aliar conservação da biodiversidade e desenvolvimento de atividades econômicas.

5 OBJETIVOS

5.1 OBJETIVO GERAL


Realizar um estudo sobre o Domínio de Natureza Amazônico, assim como o papel do Estado do Maranhão nesse cenário, para que posteriormente, possa fazer uma analise critica das conseqüências ocasionadas pela retirada do Estado do Maranhão da Amazônia Legal.

5.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Detectar o real interesse e benefícios para o Estado do Maranhão com a exclusão e/ou permanência do mesmo na Amazônia Brasileira.


Analisar cenário de como o Estado do Maranhão do Domínio de Natureza Amazônico ocasionará a perda da qualidade de vida e da biodiversidade que constitui o mosaico amazônico.


Discutir sobre os efeitos do desmatamento sobre o equilíbrio ecológico da Amazônia Legal


Esclarecer conceitualmente que a preservação dos recursos naturais é de extrema importância para a sustentabilidade da diversidade das espécies.

6. METODOLOGIA

    
 O Método de abordagem apresentado nesta proposta pedagógica para atingir os objetivos em foco é o método dedutivo, ou seja, parte do geral para o particular que segundo Lakatos (1999) parte das teorias e leis, na maioria das vezes prendiz a ocorrência de fenômenos particulares, do qual será realizada pesquisa e analise das teorias e leis sobre o tema proposto, objetivando subsidiar as informações necessárias para a explicação do problema. 

Consideram-se necessário apresentar as referencias que servirão de embasamento para o desenvolvimento deste trabalho onde, Andrade (1998), a Amazônia Legal passa por um intenso processo de povoamento e exploração que tem como foco a mão de obra barata e abundancia de recursos naturais.

Já para Franklin, (2005) destaca a criação da BR-010 como marco para explosão demográfica na Amazônia Maranhense.
Também se fez necessário à utilização do Método histórico, para investigação das informações do passado capazes de dar suporte para análise e verificação de dados e o Comparativo fazendo um paralelo entre o Domínio de Natureza Amazônico da década de 60 ate os dias atuais.

Outro método utilizado será o bibliográfico para embasamento das questões teóricas, além de pesquisa de campo no IBAMA – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente a fim de diagnosticar o índice de desmatamento da Amazônia Legal Maranhense, também serão realizadas entrevistas com ruralistas da região tocantina e mapas na busca da delimitação da área e por fim, um estudo detalhado da Carta Aberta da Região Tocantina.

7.  CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO:

Duração: Janeiro de 2009 a Setembro de 2009

	ATIVIDADE
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAIO
	JUNHO
	JULHO
	AGOS

	Definição do Tema e orientador
	x
	
	
	
	
	
	
	

	Elaboração do Projeto
	
	X
	x
	
	
	
	
	

	Entrega do Projeto
	
	
	
	
	x
	
	
	

	Levantamento Bibliográfico
	x
	x
	x
	x
	x
	
	
	

	Análise do acervo bibliográfico
	
	x
	x
	x
	x
	
	
	

	Trabalho de Campo
	
	
	
	
	x
	x
	
	

	Análise dos dados
	
	
	
	
	
	x
	
	

	Elaboração final da monografia
	
	
	
	
	x
	x
	x
	

	Revisão e encadernação
	
	
	
	
	
	
	x
	

	Defesa.
	
	
	
	
	
	
	
	x
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